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 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria-Geral

Aviso (extrato) n.º 8259/2016
1 — Nos termos do disposto na alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º, n.º 1 

alínea d) do artigo 31.º e n.º 1 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, com a redação conferida pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, publicitam -se os resultados obtidos no método de seleção, 
Entrevista Profissional de Seleção, e o projeto de Lista Unitária de Orde-
nação Final do procedimento concursal comum de recrutamento de um 
posto de trabalho para desempenho de funções na Unidade Ministerial 
de Compras da Direção de Serviços de Administração Patrimonial e do 
Expediente do Departamento Geral de Administração, aberto pelo Aviso 
n.º 13154/2015, publicado no Diário da República, n.º 222, 2.ª série, de 
12 de novembro de 2015, para querendo, os candidatos se pronunciarem 
em sede de audiência dos interessados, nos termos do Código do Pro-
cedimento Administrativo, no prazo de 10 dias úteis, a contar da data 
de publicação do presente Aviso.

Para o efeito, deverá ser utilizado o formulário tipo, publicado pelo 
Despacho (extrato) n.º 11321/2009, DR n.º 89, 2.ª série, de 8 de maio 
de 2009 e disponibilizado no sítio do Ministério dos Negócios Estran-
geiros http://www.portugal.gov.pt/pt/ministerios/mne/quero -saber -mais/
sobre -o -ministerio/avisos -sobre -procedimentos -concursais/avisos -sobre-
-procedimentos -concursais.aspx

2 — Mais se notifica que a referida lista, se encontra afixada para 
consulta, no “local de estilo” da Secretaria Geral do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros, Palácio das Necessidades, Largo do Rilvas, 
em Lisboa, encontrando -se igualmente disponível na respetiva página 
eletrónica http://www.portugal.gov.pt/pt/ministerios/mne/quero -saber-
-mais/sobre -o -ministerio/avisos -sobre -procedimentos -concursais/avisos-
-sobre -procedimentos -concursais.aspx

3 — A fim de dar cumprimento ao n.º 6 do artigo 31.º, conjugado 
com o n.º 3 alínea d) do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, com a 
redação conferida pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, informam-
-se os candidatos notificados através do Aviso n.º 6852/2016, publicado 
no Diário da República n.º 105, 2.ª série, de 01.06.2016 e que não se 
pronunciaram no âmbito da audiência dos interessados, da respetiva 
exclusão ao procedimento concursal, e que deste ato pode ser interposto 
recurso hierárquico ou tutelar, nos termos do n.º 1 do artigo 39.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009.

4 — O processo instrutório relativo ao procedimento concursal está 
disponível para consulta dos interessados nas instalações da Direção de 
Serviços de Recursos Humanos, Palácio das Necessidades, Largo do 
Rilvas, em Lisboa, das 9.30 às 12.30 e das 14 h às 18 h.

21 de junho de 2016. — O Diretor do Departamento Geral de Admi-
nistração, Gilberto Jerónimo.

209680143 

 Aviso n.º 8260/2016
1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se pública a lista unitária de ordena-
ção final, depois de homologada por despacho da Secretária -Geral deste 
Ministério de 17 de junho de 2016, do procedimento concursal comum 
de recrutamento de um posto de trabalho da carreira e categoria de as-
sistente técnico, aberto pelo Aviso n.º 995/2016, publicado no Diário da 
República n.º 20, 2.ª série, de 29 de janeiro, para desempenho de funções 
na Divisão de Arquivo e Biblioteca do Instituto Diplomático:

Candidatos aprovados:
Isabel Rute Tavares Coelho — 17,266 valores.

Candidatos não aprovados:
Cláudia Daniela Nande Costa — a)
Helena Isabel Gonçalves Mota — a)
Irene Maria da Graça dos Santos — a)
João Manuel Serafim Lopes — a)
Maria Paula da Fonseca Almeida — a)
Maria Madalena Patrício Antunes — a)
Marília Alexandra Almeida Rasões — a)
Paula Maria Paulino Henriques — b)
Orquídea Alexandra Mendes Martins — a)

Requisitos de exclusão:
a) Por não ter comparecido à realização da Prova Escrita de Conhe-

cimentos;
b) Por não ter comparecido à Entrevista Profissional de Seleção.

2 — Nos termos e para os efeitos dos n.os 4 e 5 do artigo 36.º, con-
jugado com o disposto na alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, notificam -se os candidatos, incluindo 
os que tenham sido excluídos no decurso da aplicação dos métodos de 
seleção, que a lista unitária de ordenação final devidamente homologada 
se encontra afixada no “local de estilo” deste Ministério, no Palácio das 
Necessidades, Largo do Rilvas, em Lisboa, encontrando -se igualmente 
disponível na respetiva página eletrónica http://www.portugal.gov.pt/
pt/ministerios/mne/quero -saber -mais/sobre -o -ministerio/avisos -sobre-
-procedimentos -concursais/avisos -sobre -procedimentos -concursais.aspx

3 — De acordo com o n.º 3 do artigo 39.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, do despacho de homologação da lista de ordenação 
final pode ser interposto recurso hierárquico ou tutelar.

22.06.2016. — O Diretor do Departamento Geral de Administração, 
Gilberto Jerónimo.

209681229 

 Despacho (extrato) n.º 8535/2016
Considerando que é atribuição do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, 

ao abrigo da alínea c) do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 252/2000, 
de 16 de outubro, republicado em anexo ao Decreto -Lei n.º 240/2012, 
de 6 de novembro, assegurar, no plano internacional e através de oficiais 
de ligação, os compromissos assumidos da cooperação internacional;

Considerando que, nos termos do disposto no artigo 32.º do Decreto-
-Lei n.º 290 -A/2011, de 17 de novembro, a nomeação e acreditação 
de oficiais de ligação de imigração em países estrangeiros é feita pelo 
Ministro dos Negócios Estrangeiros, sob proposta da Ministra da Ad-
ministração Interna;

Considerando que ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 32.º 
do Decreto -Lei n.º 290 -A/2001, de 17 de novembro, por despacho do 
Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, n.º 3611/2013, de 
07 de março, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 47, de 
7 de março de 2013, foi nomeado em comissão de serviço, por 3 anos, 
prorrogáveis por urgente conveniência de serviço, como oficial de li-
gação de imigração do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras no Brasil, 
o Inspetor Coordenador Superior Francisco José Marques Alves, sendo 
equiparado a Conselheiro de Embaixada, nos termos do artigo 2.º do 
Decreto -Lei n.º 134/94, de 23 de maio, ficando colocado na Embaixada 
de Portugal em Brasília;

Considerando que a comissão de serviço do Inspetor Coordenador Su-
perior Francisco José Marques Alves terminou no dia 3 de abril de 2016;

Considerando o trabalho que tem vindo a ser desenvolvido pelo Ins-
petor Coordenador Superior Francisco José Marques Alves, bem como 
a sua experiência e perfil;

Por despacho do Ministro dos Negócios Estrangeiros, de 20 de junho 
de 2016, ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 32.º do Decreto-
-Lei n.º 290 -A/2001, de 17 de novembro, foi prorrogada a comissão de 
serviço por urgente conveniência de serviço, por mais 3 anos do Inspetor 
Coordenador Superior Francisco José Marques Alves, como oficial de 
ligação de imigração colocado junto da Embaixada de Portugal em 
Brasília, a partir de 4 de abril de 2016.

21 de junho de 2016. — O Diretor do Departamento Geral de Admi-
nistração, Gilberto Jerónimo.

209681448 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS E JUSTIÇA

Gabinetes do Ministro dos Negócios Estrangeiros 
e da Ministra da Justiça

Despacho n.º 8536/2016
Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 2.º e n.os 2 e 3 do artigo 3.º 

da Lei n.º 36/2003, de 22 de agosto, e no n.º 1 do artigo 139.º do Esta-
tuto do Ministério Público, considerando a proposta apresentada pelo 
Membro Nacional da EUROJUST, bem como a deliberação do Plenário 
do Conselho Superior do Ministério Público, de 31 de maio de 2016, é 
nomeado o Procurador da República, licenciado José Luís Ferreira Trin-
dade, em regime de comissão de serviço, com as funções de assistente 
do Membro Nacional da EUROJUST.

O presente despacho produz efeitos na data da sua publicação.

3 de junho de 2016. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Augusto 
Ernesto Santos Silva. — 2 de junho de 2016. — A Ministra da Justiça, 
Francisca Eugénia da Silva Dias Van Dunem.

209639085 


